
Aula 2 – Fontes Normativas e Princípios 
Fundamentais
Imagine que você está construindo uma casa. Antes de erguer as paredes ou escolher a cor da tinta, você 
precisa de um alicerce sólido e de um projeto bem definido, não é mesmo? No universo da ética profissional 
jurídica, a lógica é a mesma. Não podemos simplesmente "agir eticamente" sem antes compreender quais são 
os fundamentos que sustentam essa conduta, as "leis da construção" que regem a nossa profissão. Sem esse 
conhecimento, qualquer decisão ética pode se tornar um palpite arriscado, e não uma escolha consciente e 
segura.

Nesta aula, vamos desvendar as bases que moldam a conduta do profissional do Direito. Mergulharemos nas 
fontes normativas que nos guiam, desde a grandiosidade da Constituição Federal até os detalhes do Código 
de Ética e Disciplina da OAB. Entenderemos como esses documentos não são apenas regras frias, mas sim o 
coração pulsante da nossa atuação, garantindo que a justiça seja buscada com integridade e respeito. Ao 
final, você será capaz de identificar e aplicar os princípios éticos essenciais que sustentam a advocacia, 
compreendendo sua relevância para a sua futura carreira e para a sociedade.

Nosso percurso será como uma jornada investigativa, onde cada parada nos revelará uma camada mais 
profunda do compromisso ético. Começaremos pelo topo, com a Constituição, e desceremos para as normas 
específicas, sempre conectando a teoria à prática. Prepare-se para solidificar seu entendimento sobre o que 
significa ser um profissional do Direito verdadeiramente ético e responsável.



A Constituição Federal 
como Alicerce Ético
Quando pensamos em ética profissional, muitas vezes nossa 
mente se volta diretamente para códigos específicos. No 
entanto, o verdadeiro ponto de partida para qualquer 
discussão ética no Brasil é a nossa Constituição Federal de 
1988. Ela não é apenas um conjunto de leis; é a espinha dorsal 
do nosso ordenamento jurídico, o grande mapa que define os 
valores e princípios que devem guiar todas as outras normas 
e, consequentemente, todas as profissões, incluindo a 
advocacia. Ignorar a Constituição ao falar de ética é como 
tentar entender uma árvore sem olhar para suas raízes.

A Constituição estabelece os direitos e garantias 
fundamentais, a organização do Estado e os princípios que 
regem a vida em sociedade. Dentro desse arcabouço, 
encontramos valores como a dignidade da pessoa humana, a 
cidadania, a justiça social e o respeito aos direitos individuais 
e coletivos. Esses são os pilares éticos que permeiam todas 
as áreas do Direito e, naturalmente, a conduta de advogados, 
juízes, promotores e demais operadores. Eles nos lembram 
que, acima de qualquer regra específica, existe um 
compromisso maior com a promoção de uma sociedade justa 
e solidária.

Por exemplo, quando a Constituição garante o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, ela não está apenas criando um 
procedimento legal; ela está estabelecendo um princípio ético 
fundamental que exige do advogado uma atuação zelosa e 
dedicada na defesa dos interesses de seu cliente, mesmo que 
impopulares. É a partir dessa fonte primária que se 
desdobram todas as outras normas que regulamentam a 
profissão, garantindo que a ética não seja um mero adendo, 
mas sim uma parte intrínseca da prática jurídica.



O Farol Constitucional

Dignidade da Pessoa 
Humana
Fundamento que coloca o ser 
humano no centro de todas as 
decisões jurídicas e éticas

Ampla Defesa e 
Contraditório
Garantias que exigem atuação 
zelosa do advogado na defesa 
dos direitos do cliente

Justiça Social
Compromisso com a 
construção de uma sociedade 
mais justa e solidária

A Constituição, portanto, funciona como um farol, iluminando o caminho para todas as demais normas 
jurídicas e éticas. Ela não detalha a conduta do advogado em cada situação, mas fornece a bússola moral que 
deve orientar a interpretação e aplicação de todas as leis. É o ponto de partida para entender o propósito 
maior da advocacia: servir à justiça e defender os direitos fundamentais.

Pense na Constituição como o manual de instruções mais abrangente para a construção de uma sociedade 
justa. Cada capítulo, cada artigo, cada parágrafo carrega em si um valor ético que se reflete na atuação 
profissional. Por exemplo, o princípio da legalidade, que exige que ninguém seja obrigado a fazer ou deixar de 
fazer algo senão em virtude de lei, é um baluarte ético que protege o cidadão contra arbitrariedades e exige 
do profissional do Direito um profundo respeito pelas normas estabelecidas.

Conexão Vital: Essa conexão entre a Constituição e a ética profissional é vital para o estudante de 
Direito e para o futuro advogado. Ela nos lembra que a nossa atuação não se limita a aplicar regras, 
mas a promover valores. É a partir dessa compreensão que podemos construir uma prática jurídica 
que seja não apenas legalmente correta, mas também moralmente íntegra e socialmente 
responsável.



Lei nº 8.906/94

O Estatuto da Advocacia e da OAB: A Carta 
Magna da Profissão
Se a Constituição Federal é o alicerce ético de todo o ordenamento jurídico, o Estatuto da Advocacia e da 
OAB (Lei nº 8.906/94) é a carta magna específica da nossa profissão. Ele é o documento que detalha os 
direitos, deveres, prerrogativas e a organização da Ordem dos Advogados do Brasil. Para o advogado, 
conhecer o Estatuto não é apenas uma formalidade; é uma necessidade diária, um guia essencial para a 
atuação profissional que define os limites e as possibilidades de sua conduta.

O Estatuto não se limita a aspectos burocráticos; ele está impregnado de princípios éticos. Ele estabelece, por 
exemplo, a inviolabilidade do escritório do advogado, a garantia do sigilo profissional e a liberdade de 
exercício da profissão. Essas prerrogativas não são privilégios, mas sim instrumentos para que o advogado 
possa desempenhar sua função essencial na administração da justiça, defendendo os direitos e interesses de 
seus clientes com independência e sem temor.

Imagine o Estatuto como as regras de um jogo complexo e importante. Para jogar bem e de forma justa, você 
precisa conhecer cada regra, cada limite, cada possibilidade. Um advogado que desconhece o Estatuto é 
como um jogador que entra em campo sem saber as regras básicas, correndo o risco de cometer faltas, 
perder oportunidades e, pior, prejudicar seu cliente. É por isso que a análise aprofundada deste documento é 
crucial para qualquer um que almeje uma carreira ética e bem-sucedida no Direito.



Estrutura e Abrangência do Estatuto
O que o Estatuto Regula

Inscrição na OAB e requisitos para advogar

Prerrogativas e direitos do advogado

Impedimentos e incompatibilidades

Organização e fiscalização da OAB

Infrações e sanções disciplinares

Impacto na Conduta Ética

A estrutura do Estatuto é bastante abrangente, 
abordando desde a inscrição na OAB até as 
infrações e sanções disciplinares. Ele define quem 
pode advogar, quais são os impedimentos e as 
incompatibilidades, e como a OAB se organiza para 
fiscalizar e defender a classe. Cada um desses 
pontos tem um impacto direto na conduta ética do 
profissional, pois estabelece os parâmetros para 
uma atuação íntegra e responsável.

Por exemplo, o Estatuto prevê que o advogado deve guardar sigilo sobre fatos de que tenha conhecimento em 
razão do exercício da profissão. Este não é apenas um dever legal; é um princípio ético fundamental que 
constrói a relação de confiança entre advogado e cliente. A quebra desse sigilo pode gerar não apenas 
sanções disciplinares, mas também a perda irreparável da credibilidade profissional.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Estatuto da Advocacia e da 
OAB

Regulamentação da 
profissão de advogado e da 
OAB

Lei nº 8.906/94 Define 
prerrogativas 
como a 
inviolabilidade do 
escritório.

Constituição Federal Base de todo o 
ordenamento jurídico e ético

CF/88 Garante o direito 
à ampla defesa, 
influenciando a 
conduta ética.

A compreensão do Estatuto é, portanto, um passo indispensável para quem busca uma atuação ética e eficaz. 
Ele nos capacita a defender nossas prerrogativas e a cumprir nossos deveres, sempre com o objetivo de 
servir à justiça.



O Código de Ética e 
Disciplina (CED) e sua 
Função Orientadora
Se o Estatuto da Advocacia e da OAB é a lei que rege a 
profissão, o Código de Ética e Disciplina (CED) é o seu 
complemento essencial, a bússola moral que orienta a 
conduta do advogado no dia a dia. Enquanto o Estatuto 
estabelece as regras gerais e as prerrogativas, o CED 
aprofunda-se nos detalhes da conduta ética, nas relações 
com clientes, colegas, autoridades e com a própria sociedade. 
Ele não é apenas um conjunto de proibições, mas um guia 
para a excelência profissional e a manutenção da dignidade 
da advocacia.

Muitas vezes, o advogado se depara com situações que não 
estão explicitamente previstas em lei, mas que exigem uma 
decisão ética. É nesse momento que o CED se torna um 
instrumento valioso. Ele oferece diretrizes sobre temas como 
publicidade profissional, captação de clientela, honorários, 
dever de urbanidade e a forma de lidar com conflitos de 
interesse. Ignorar o CED é como tentar navegar em águas 
desconhecidas sem um mapa detalhado, aumentando o risco 
de desvios e colisões éticas.

Pense no CED como um manual de boas práticas para o 
advogado. Ele não apenas diz o que não fazer, mas, 
principalmente, o que fazer para honrar a profissão. Por 
exemplo, a forma como o advogado se comunica com o 
cliente, a clareza na apresentação dos honorários e o respeito 
aos colegas são aspectos que, embora pareçam menores, são 
fundamentais para a construção de uma imagem profissional 
sólida e ética, e estão detalhadamente abordados no Código.



A Função Orientadora em Ação

Publicidade Profissional
Orienta como divulgar serviços com sobriedade 
e discrição, evitando mercantilização

Honorários
Estabelece diretrizes para transparência e 
clareza na apresentação de valores

Dever de Urbanidade
Define o respeito e a cortesia nas relações com 
colegas e autoridades

Conflitos de Interesse
Fornece parâmetros para identificar e evitar 
situações comprometedoras

A função orientadora do CED é crucial para a manutenção da credibilidade da advocacia. Ele serve como um 
referencial para que os profissionais possam tomar decisões conscientes e responsáveis, evitando condutas 
que possam macular a imagem da classe ou prejudicar a administração da justiça. Além disso, o Código 
também estabelece as infrações disciplinares e os procedimentos para sua apuração, garantindo que haja um 
mecanismo de controle e correção para condutas antiéticas.

Exemplo Prático: Um exemplo prático da aplicação do CED é a questão da publicidade. Antes do 
Provimento nº 205/2021, as regras eram muito mais restritivas. Com as mudanças, o CED, em 
conjunto com o Provimento, passou a orientar como o advogado pode utilizar as ferramentas digitais 
para divulgar seu trabalho, sempre com sobriedade e discrição, evitando a mercantilização da 
profissão. Isso mostra como o Código se adapta às novas realidades, mantendo sua função de 
balizador ético.

Conectar o CED com a prática diária é entender que a ética não é um conceito abstrato, mas uma série de 
escolhas e atitudes que moldam a carreira do advogado. É a partir dele que construímos uma reputação 
baseada na integridade e no respeito, pilares essenciais para o sucesso e a realização profissional.



Os Pilares da Atuação

Princípios Éticos Essenciais
Além das fontes normativas, a advocacia é sustentada por um conjunto de princípios éticos essenciais que 
transcendem as regras escritas e formam a essência da conduta profissional. Esses princípios são como os 
valores inegociáveis de um atleta de alta performance: eles guiam cada movimento, cada decisão, garantindo 
que a atuação seja não apenas legal, mas também moralmente correta e digna. Compreendê-los é 
fundamental para qualquer um que deseje construir uma carreira jurídica sólida e respeitada.

Independência Profissional

A independência é a capacidade do advogado de atuar sem subordinação a quem quer que seja, seja o 
cliente, o Estado, ou qualquer outro interesse. Ela garante que o profissional possa defender os direitos de 
seu cliente com autonomia, sem pressões ou interferências indevidas. Sem independência, o advogado seria 
um mero porta-voz, incapaz de exercer sua função crítica e de defesa plena.

Imagine um médico que não pode diagnosticar ou tratar seu paciente de acordo com sua melhor avaliação 
técnica, mas sim conforme a vontade do paciente ou de terceiros. A cura seria comprometida. Da mesma 
forma, a independência do advogado é vital para a saúde do processo judicial e para a defesa efetiva dos 
direitos. Ela permite que o advogado, mesmo diante de pressões, tome as decisões que considera mais 
adequadas para o caso, sempre dentro dos limites da lei e da ética.



Lealdade, Probidade e Confidencialidade

Lealdade
A lealdade exige que o 
advogado atue com fidelidade 
aos interesses de seu cliente, 
sem trair sua confiança ou agir 
em benefício próprio.

Fidelidade aos interesses do 
cliente

Ausência de conflitos de 
interesse

Transparência nas ações

Probidade
A probidade refere-se à 
honestidade, à integridade e à 
retidão de caráter.

Honestidade em todas as 
ações

Integridade de caráter

Boa-fé nas relações

Confidencialidade
O princípio da confidencialidade 
é a garantia de que todas as 
informações compartilhadas pelo 
cliente com o advogado serão 
mantidas em sigilo absoluto.

Sigilo absoluto das 
informações

Proteção da confiança do 
cliente

Base da relação profissional

Pense em um jogo de xadrez: a lealdade ao seu rei (o cliente) e a probidade nas suas jogadas (ações 
processuais) são essenciais para a vitória. Qualquer movimento desleal ou desonesto pode comprometer toda 
a estratégia e levar à derrota. No Direito, isso se traduz em não ocultar informações relevantes, não manipular 
fatos e agir sempre com a verdade, mesmo que ela seja desfavorável em um primeiro momento.

Analogia do Cofre: A confidencialidade é como o cofre de um banco: ele guarda os segredos mais 
valiosos do cliente, e o advogado é o único com a chave. A quebra desse sigilo não é apenas uma 
infração ética; é uma traição à confiança que pode ter consequências devastadoras para o cliente e 
para a reputação do advogado.



Dignidade da Profissão

Decoro
Manter postura adequada em 
todas as situações 
profissionais

Respeito
Tratar clientes, colegas e 
autoridades com consideração

Seriedade
Reconhecer a importância 
social do papel do advogado

A dignidade da profissão é um princípio que exige do advogado uma conduta que honre a advocacia, 
mantendo o decoro, o respeito e a seriedade que a função exige. Não se trata de arrogância, mas de 
reconhecimento da importância social do papel do advogado na defesa dos direitos e na busca pela justiça.

Este princípio nos lembra que a advocacia não é apenas um meio de vida, mas uma função social. Cada ato 
do advogado reflete não apenas sobre si, mas sobre toda a classe. Manter a dignidade é agir com ética em 
todas as esferas, seja no trato com o cliente, com os colegas, com as autoridades ou com a sociedade em 
geral. É vestir a toga com o peso da responsabilidade e do respeito que ela representa.

Conectando esses princípios, percebemos que eles não são isolados, mas interdependentes. A 
independência permite a lealdade, a lealdade fortalece a confidencialidade, e todos juntos contribuem para 
a dignidade da profissão. Eles são o DNA ético do advogado, moldando sua identidade e sua atuação.



A Função Social da 
Advocacia: Além do Caso 
Concreto
A advocacia, em sua essência, transcende a mera representação de 
interesses individuais. Ela possui uma função social intrínseca, 
reconhecida pela própria Constituição Federal, que a eleva a um 
patamar de essencialidade para a administração da justiça. Isso 
significa que o advogado não é apenas um técnico do Direito, mas 
um agente de transformação social, um guardião dos direitos e um 
promotor da cidadania.

Quando um advogado defende um cliente, ele não está apenas 
buscando uma vitória processual; ele está, muitas vezes, garantindo 
o acesso à justiça, protegendo direitos fundamentais e contribuindo 
para a manutenção do Estado Democrático de Direito. A função 
social da advocacia se manifesta na defesa dos mais vulneráveis, na 
luta contra as injustiças e na promoção da igualdade. É um 
compromisso que vai além do contrato de honorários e se estende à 
coletividade.

Imagine a sociedade como um grande organismo. Se uma parte 
desse organismo está doente (sofrendo injustiças, tendo seus 
direitos violados), todo o corpo sente. O advogado atua como um 
"médico social", buscando diagnosticar os problemas e aplicar os 
remédios jurídicos para restabelecer a saúde do sistema. Essa 
perspectiva nos lembra que nossa profissão tem um impacto 
profundo e duradouro na vida das pessoas e na estrutura da 
sociedade.



Manifestações da Função Social
01

Defesa dos Vulneráveis
Representação de indivíduos e grupos que não teriam 
voz sem assistência jurídica

02

Participação em Debates Públicos
Contribuição com expertise técnica para discussões 
de interesse coletivo

03

Defesa de Causas Coletivas
Atuação em casos de direitos humanos e questões de 
impacto social

04

Aprimoramento do Sistema
Participação em conselhos e comissões para 
melhorar legislação e políticas públicas

A função social da advocacia também se manifesta na participação ativa em debates públicos, na defesa de 
causas coletivas e na contribuição para o aprimoramento do sistema jurídico. O advogado, com seu 
conhecimento técnico e sua visão crítica, tem o dever de se posicionar sobre questões relevantes, 
oferecendo sua expertise para o bem comum.

Um exemplo claro dessa função é a atuação em casos de direitos humanos, onde o advogado muitas vezes 
se dedica a defender indivíduos ou grupos que não teriam voz sem essa representação. Ou ainda, a 
participação em conselhos e comissões que buscam aprimorar a legislação e as políticas públicas. Essas são 
manifestações concretas de como a advocacia vai além do caso concreto e se engaja na construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa.

Reflexão: A compreensão da função social da advocacia é um convite à reflexão sobre o propósito 
maior da nossa profissão. Ela nos impulsiona a buscar não apenas o sucesso individual, mas também 
a contribuir para um legado de justiça e cidadania. É um lembrete constante de que somos parte de 
algo maior e que nossa atuação tem o poder de fazer a diferença.



Era Digital

Publicidade Digital e Tecnologia: Novos 
Desafios Éticos
O mundo digital transformou a forma como nos comunicamos e interagimos, e a advocacia não ficou imune a 
essas mudanças. A ascensão das redes sociais e das plataformas online trouxe consigo a necessidade de 
adaptar as regras éticas, especialmente no que tange à publicidade profissional. O Provimento nº 205/2021 
do CFOAB é um marco nesse sentido, flexibilizando e regulamentando o marketing jurídico digital, mas 
sempre com um olhar atento aos limites éticos.

Antes, a publicidade na advocacia era extremamente restrita, quase inexistente no ambiente digital. Com o 
Provimento, o advogado ganhou mais liberdade para divulgar seu trabalho, mas com a exigência de 
sobriedade, discrição e caráter meramente informativo. Isso significa que a publicidade não pode ter caráter 
mercantilista, não pode prometer resultados ou induzir o cliente ao litígio. É um equilíbrio delicado entre a 
necessidade de visibilidade no mundo moderno e a preservação da dignidade da profissão.

Imagine que a internet é uma praça pública gigantesca. Antes, o advogado só podia conversar em voz baixa, 
em um canto discreto. Agora, ele pode usar um microfone, mas não pode gritar, fazer show ou vender 
produtos como um feirante. Ele deve usar o microfone para informar, educar e se apresentar de forma 
profissional, mantendo a postura que a advocacia exige.



Tecnologia e Novos Desafios Éticos

Desafios da Era Digital

Segurança de Dados (LGPD)

Proteção da privacidade e informações dos 
clientes

Inteligência Artificial

Uso ético de IA na pesquisa jurídica e análise de 
documentos

Audiências Virtuais

Manutenção da relação humana no ambiente 
digital

Além da publicidade, a tecnologia em si apresenta 
novos desafios éticos. Questões como a segurança 
dos dados do cliente (LGPD), o uso de inteligência 
artificial na pesquisa jurídica e a realização de 
audiências virtuais exigem do advogado uma 
constante atualização e um compromisso com a 
ética digital. A proteção da privacidade, a garantia 
da imparcialidade dos sistemas e a manutenção da 
relação humana na advocacia são preocupações 
crescentes.

Por exemplo, o uso de ferramentas de inteligência artificial para analisar documentos ou prever resultados de 
processos pode ser muito eficiente, mas levanta questões éticas sobre a transparência do algoritmo, a 
possibilidade de vieses e a responsabilidade final pela decisão. O advogado deve ser o mestre da ferramenta, 
e não o contrário, garantindo que a tecnologia sirva à justiça e não a comprometa.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Publicidade Digital Divulgação de serviços 
jurídicos online

Provimento nº 
205/2021 CFOAB

Uso de redes 
sociais para 
informar sobre 
áreas de 
atuação.

Tecnologia e Ética Implicações éticas do uso 
de ferramentas digitais

LGPD, princípios 
gerais

Proteção de 
dados do cliente 
em sistemas de 
nuvem.

Essas tendências mostram que a ética na advocacia é um campo dinâmico, que exige constante reflexão e 
adaptação. O profissional do futuro não será apenas um conhecedor das leis, mas também um guardião da 
ética em um ambiente cada vez mais digitalizado e complexo.



Consolidação e Autoavaliação

Chegamos ao fim de nossa jornada pelas fontes normativas e princípios fundamentais da ética profissional 
jurídica. Vimos que a Constituição Federal é o grande alicerce, o Estatuto da Advocacia e da OAB é a lei 
específica da profissão, e o Código de Ética e Disciplina é a bússola que orienta a conduta diária. 
Mergulhamos em princípios essenciais como independência, lealdade, probidade, confidencialidade e 
dignidade, e refletimos sobre a função social da advocacia e os desafios éticos trazidos pela era digital.

Em prática: Lembre-se que a ética não é um conceito abstrato, mas uma prática diária. Ao se 
deparar com um dilema, consulte as fontes normativas e reflita sobre os princípios. Mantenha-se 
atualizado sobre as tendências, como a publicidade digital, e sempre priorize a dignidade da 
profissão e a função social da advocacia. Sua conduta ética é seu maior patrimônio profissional.

Constituição Federal
Alicerce ético de todo o 

ordenamento

Estatuto da Advocacia
Lei específica da profissão

Código de Ética
Bússola da conduta diária

Princípios Essenciais
Independência, lealdade, 
confidencialidade

Função Social
Compromisso com a justiça e 

cidadania

Era Digital
Novos desafios éticos



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual das seguintes fontes normativas é 
considerada o alicerce ético de todo o 
ordenamento jurídico brasileiro, servindo como 
base para as demais normas?

a) Código de Ética e Disciplina da OAB

b) Estatuto da Advocacia e da OAB

c) Constituição Federal de 1988

d) Provimento nº 205/2021 do CFOAB

2

Questão 2
O princípio ético que garante ao advogado a 
capacidade de atuar sem subordinação a quem 
quer que seja, defendendo os direitos do cliente 
com autonomia, é conhecido como:

a) Probidade

b) Confidencialidade

c) Lealdade

d) Independência Profissional

3

Questão 3
O Provimento nº 205/2021 do CFOAB trouxe 
regulamentação para qual aspecto da atuação 
profissional, adaptando-o às novas realidades do 
mundo digital?

a) A estrutura da OAB

b) A publicidade digital na advocacia

c) Os honorários advocatícios

d) As infrações disciplinares

4

Questão 4
A função social da advocacia implica que o 
advogado:

a) Deve focar exclusivamente nos interesses 
financeiros de seus clientes.

b) Atua apenas como um técnico do Direito, 
sem envolvimento com questões sociais.

c) É um agente de transformação social, 
contribuindo para a justiça e cidadania.

d) Está isento de seguir as normas éticas em 
casos de grande repercussão.

Questão 5 (Dissertativa)

Discorra sobre a importância da confidencialidade na relação advogado-cliente, explicando como esse 
princípio contribui para a dignidade da profissão e para a administração da justiça.



Gabarito

1
Resposta

c) Constituição 
Federal de 1988

2
Resposta

d) Independência 
Profissional

3
Resposta

b) A publicidade 
digital na advocacia

4
Resposta

c) É um agente de 
transformação 

social, contribuindo 
para a justiça e 

cidadania.



Próximos Passos
Próxima Aula: A Relação Advogado-Cliente: Deveres e Confiança

Na Aula 3 – A Relação Advogado-Cliente: Deveres e Confiança, aprofundaremos como os princípios e fontes 
normativas que estudamos hoje se materializam no dia a dia da interação com o cliente, explorando os 
deveres específicos e a construção de uma relação de confiança inabalável.

Recursos Adicionais

Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB): Para consulta direta da legislação que rege a 
profissão.

Código de Ética e Disciplina da OAB: Para aprofundar-se nas diretrizes de conduta ética.

Provimento nº 205/2021 do CFOAB: Para entender as regras atualizadas sobre publicidade digital.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 
2025. Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


